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Resumo 
A autonomia da Ciência e as questões de ética. A explicação científica. A 
Comissão de Ética em Ciência e Tecnologia (COMEST) da UNESCO e 
os eventuais riscos da aplicabilidade dos produtos da investigação 
científica e tecnológica. A Comissão Europeia e as experiências de 
participação pública em matérias de C&T. A aprendizagem das ciências e 
a cidadania. A necessidade do cidadão de hoje em ter uma educação 
científica que o capacite a entender o que se passa ao seu redor. O caso de 
Cabo Verde. Sugestões de medidas e resoluções para o melhor 
envolvimento do cidadão cabo-verdiano em matérias de C&T. 
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Introdução 
Uma vez que o conceito de cidadania já foi objecto de uma base teórica e 
conceitual, iremos nos concentrar mais na questão da ciência e de suas implicações 
no exercício da cidadania. 
Historicamente, o desenvolvimento da noção de cidadania e do indivíduo dotado 
de liberdade de pensamento coincidiu com o desenvolvimento da ciência moderna. 
O século XVII é considerado aquele em que se assistiu a uma grande demanda no 
sentido de melhor definir o método científico, procurando-se que a ciência 
experimental fosse paulatinamente institucionalizada e que o conhecimento 
científico fosse liberto da matriz das crenças religiosas.  
O modelo cognitivo de Descartes separou a ciência da filosofia, a contra corrente 
do que os antigos Gregos almejavam: um saber unitário. Assistiu-se a uma 
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crescente compartimentação do conhecimento em áreas (visão disciplinar do 
conhecimento). O progressivo endurecimento dos critérios de cientificidade 
acabou por expulsar do mundo da ciência os dogmatismos e outras formas pouco 
sistematizadas de conhecimento, enaltecendo o método experimental e reservando 
à ciência uma esfera autónoma – a do pensamento racional. 
Ética e Ciência 
Ao longo do tempo o pensamento racional permitiu um avanço notável da ciência. 
Nos últimos trinta anos obtiveram-se mais resultados científicos que nos 5 mil 
anos precedentes. A velocidade da mudança tecnológica decorrente de avanços 
científicos e de teorias científicas é por demais evidente. Este pensamento racional 
apela a que numa sociedade democrática os cidadãos tenham consciência do 
significado do que se possa chamar de “explicação científica”. Segundo 
CHAIMOVICH (2004):  
“…uma explicação é um enunciado que reformula ou recria as observações 
de um fenómeno num sistema de conceitos aceitável para um grupo social 
que compartilha um sistema de validação daquilo que pode ser verdadeiro 
ou falso. Assim, a religião ou a magia são tão explicativas para aqueles que 
as aceitam, como a ciência o é para os que nela confiam. A diferença 
específica entre a explicação religiosa ou mágica e a científica é a forma 
como se constrói a explicação. Para a ciência esta forma constitui, o seu 
próprio critério de validação”. 
Para este autor quatro condições devem ser satisfeitas para que uma explicação 
possa ser chamada de "científica": 
1. “Descrição do fenómeno a explicar de uma forma aceitável para a 
comunidade dos observadores. 
2. Proposição de um sistema conceitual capaz de reproduzir o fenómeno a 
explicar de uma maneira aceitável para a comunidade de observadores. 
Este conceito se denomina hipótese explicativa.  
3. Dedução, a partir da hipótese explicativa, de outros fenómenos não 
considerados explicitamente na proposição inicial, assim como das 
condições de observação para a comunidade de observadores. Este 
conceito se denomina previsão. 
4. Observação dos fenómenos previstos. Estas novas observações podem, 
ou não, validar a hipótese explicativa. Se não for validada volta-se a 
primeira condição.” 
A rigidez destes critérios faz com que os processos de validação relevem de uma 
postura ética pela parte dos cientistas. A questão da Ética e da Ciência estende-se 
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às aplicações da própria ciência e da tecnologia subjacente. Existe pois uma 
crescente preocupação com a ética da ciência e tecnologia de tal sorte que a 
Unesco tem uma Comissão de Ética em Ciência e Tecnologia (COMEST). Esta 
preocupação é devida ao grande número de novos desenvolvimentos e aplicações 
do conhecimento científico e tecnológico tais como: 
• Uso de organismos geneticamente modificados; 
• Desenvolvimento de produtos da nanotecnologia; 
• Clonagem e genética humana; 
• Degradação ambiental. 
Nesses casos, a comunidade científica em quase todos os países do mundo tem 
claro que há um enorme potencial de benefícios mas há também possibilidades de 
riscos. Portanto, é essencial que se faça uso, em todos os momentos, da melhor 
informação científica existente para fundamentar as delicadas decisões políticas que 
devem ser tomadas. 
Este é um problema actual e fundamental. Academias de ciências pelo mundo fora 
têm se empenhado em reunir, debater, avaliar e divulgar o melhor conhecimento 
disponível a respeito de cada nova descoberta, para que as oportunidades criadas 
pelas novas tecnologias não se transformem em problemas no futuro. A perda de 
uma oportunidade tecnológica, por qualquer sociedade, acaba por penalizá-la com 
o empobrecimento e o desemprego. Esta é uma questão fundamental para a 
cidadania, na qual a Ciência desempenha um papel essencial: uma nação ou mesmo 
uma comunidade que renuncie a uma nova tecnologia poderá estar a proteger-se 
dos eventuais riscos criados por esta, mas também estará correr o risco de perder 
produção, mercados e empregos vis a vis dos que dominarem as novas tecnologias.  
É cada vez mais consensual que as decisões sobre o uso e o aproveitamento das 
novas tecnologias não devam cingir-se aos cientistas, mas sim serem tomadas 
levando-se em conta as instituições de uma sociedade democrática: o Governo, o 
Parlamento, uma imprensa livre e forte, os grupos interessados, as associações e as 
ONG. Entretanto, as decisões políticas dependem basicamente da capacidade que 
os cidadãos e seus representantes tenham de avaliar as oportunidades e os riscos 
criados pelas novas descobertas. 
A Comissão Europeia, por exemplo, tem dado nos últimos anos um significativo 
impulso às experiências de participação pública em matérias de C&T. Tais 
experiências contribuem em pelo menos três sentidos ao desenvolvimento da 
cidadania e ao aprofundamento da democracia (INVERNIZZI, 2003): 
1. A participação pública em C&T ajuda a encaminhar o desenvolvimento da 
ciência e da tecnologia em direcções consideradas relevantes pela sociedade. 
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Mecanismos top-down, como a participação do público em mecanismos de 
peer review, oferecem a oportunidade de incorporar a perspectiva dos usuários 
ou pacientes na determinação da relevância da investigação e das prioridades 
na alocação de fundos públicos. Mecanismos bottom-up como os Science 
Shops e a Community-Based Research respondem directamente a demandas 
de investigação concretas colocadas por organizações sociais e comunidades. 
2. A participação pública é essencial para informar a sociedade, os representantes 
políticos e a comunidade científica sobre as percepções dos cidadãos em 
relação a desenvolvimentos científico-tecnológicos controversos. As 
Consensus Conferences, os Citizen Panels e os Public Technology Assessment 
são diversas configurações participativas em que um grupo de leigos, 
informado por peritos representativos das diferentes posturas sobre 
determinado avanço científico ou tecnológico, debatem e propõem 
encaminhamentos. Na Dinamarca, tais instâncias cumprem o papel de 
informar o debate parlamentar. Em outros países não há tal vinculação, mas o 
impacto desses fora transcende a enriquecedora experiência dos participantes 
directos, levando a discussão aos meios de comunicação e aprimorando a 
qualidade da informação. 
3. A participação social em assuntos de C&T contribui para a apropriação social 
do conhecimento, aprofundando a capacidade dos cidadãos para entender o 
mundo e actuar nele e para o reforço do poder de grupos sociais 
representativos de diversos interesses. É, ao mesmo tempo, um direito de 
cidadania e um mecanismo construtor de cidadania. 
Estas questões apontam de forma contundente para uma necessidade do cidadão 
possuir uma sólida educação científica. Não é demais afirmar que não podemos 
colocar a ciência acima da ética. Ética e ciência devem, juntas, estar presentes no 
desenvolvimento da cidadania.  
A aprendizagem das ciências e a cidadania 
Até a poucos anos, um ser humano podia exercer plenamente os seus direitos e 
deveres de cidadão com um mínimo conhecimento sobre as ciências. Governantes 
e decisores que se encontravam em posições de exercício de autoridade eram 
geralmente pessoas de sólida formação humanística, mas ignorantes em ciência e 
mais ainda em tecnologia. O pior é que legislavam e julgavam inclusive em matérias 
relacionadas com a ciência. 
Hoje, cada ser humano está inundado por ciência e tecnologia e imerso nas suas 
consequências:  
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• A nossa esperança de vida não para de crescer devido a mais e melhores 
alimentos e medicamentos, a conhecimentos avançados sobre o corpo 
humano, suas potencialidades, mazelas e necessidades. 
• Surgem novos empregos e profissões, baseados em conhecimentos 
recentes, que em muitos casos datam de apenas vinte ou trinta anos. 
• A informática e as tecnologias de comunicação revolucionaram o mundo 
do trabalho 
• Os materiais descobertos durante o século XX, e os produtos sintéticos 
descobertos cientificamente fizeram diminuir o valor de muitos produtos 
naturais, acarretando o desemprego. 
Por estas razões, o cidadão de hoje, e certamente o de amanhã, precisa ter uma 
educação científica que o capacite, pelo menos, a entender o que se passa ao seu 
redor. Este cidadão tem, como já vimos, de tomar decisões complexas que exigem 
informação sobre a ciência, sobre a natureza do conhecimento científico e sobre 
suas limitações e potencialidades. 
Parafraseando Eduardo Moacyr Krieger (2004), presidente da Academia Brasileira 
de Ciências: 
“A ciência, ao contrário das religiões, não é feita de certezas. Galileu nos 
ensinou que o método da ciência é a dúvida. Realmente, por mais que 
aprendamos, sempre surgem novas perguntas, sempre há espaço para 
dúvidas. Muitas pessoas gostariam de uma ciência que fosse feita apenas 
de verdades muito bem garantidas, mas não é assim. Por isso, é 
extremamente importante que o ensino de ciências não seja um ensino de 
factos, de teorias e de fórmulas. É essencial que seja um ensino de 
atitudes, de análise, de descoberta, de observação e de trabalho, tanto feito 
pela criança como feito em equipa”. 
Os projectos de ensino de ciências baseados no trabalho investigativo têm em 
alguns países como no Brasil contribuído além da aprendizagem das ciências, para 
a formação das crianças, no que diz respeito ao domínio da linguagem. Isto porque 
as crianças que põem a "mão na massa" trabalham com entusiasmo e, ao 
escreverem sobre suas experiências, escrevem bastante e com dedicação, ao mesmo 
tempo que exercitam e desenvolvem suas habilidades de comunicação e 
especialmente de redacção. Crianças que aprendam e pratiquem o processo 
científico com prazer deverão tornar-se adultos entusiastas da ciência, sem 
ingenuidades nem preconceitos, que percebam e compreendam as mudanças que a 
ciência introduz em nossas vidas continuamente, e que percebam a importância de 
que cada pessoa esteja permanentemente empenhada em aprender, seja lendo e 
estudando, seja descobrindo ou seja, fazendo ciência (KRIEGER, 2004). 
Contacto 
76 
O caso de Cabo Verde 
1. Poderia então o cabo-verdiano facilmente se engajar em experiências de 
participação pública em C&T? 
2. Teria ele os conhecimentos científicos suficientes para opinar com 
conhecimento de causa? 
À primeira pergunta responderia afirmativamente sem pestanejar, pois, como já o 
dissera (BRITO, 2000) uma vez aquando de um colóquio sobre Humanismo 
realizado na cidade da Praia, são características bem cabo-verdianas: 
• A facilidade como as inovações se integram no quotidiano do cabo-
verdiano, como se há muito lhe pertencessem, tomando de imediato um 
carácter de cabo-verdianidade; 
• O entrosamento imediato com os problemas do Mundo e a empatia 
automática do cidadão cabo-verdiano junto ao não cabo-verdiano. 
Já nesse colóquio de 2000 fazia jus ao tema deste painel pois finalizava a 
comunicação com estas palavras:  
“Termino considerando que o homem cabo-verdiano é um ser 
transdisciplinar que em pleno século XX é já um protótipo do homem do 
século XXI. Faço votos que antes do fim do século XXI ele já seja o 
protótipo do homem do século XXII.” 
À segunda pergunta teria as minhas reservas. Penso que cabe aos poderes nacionais 
e locais criar condições para que o cidadão possa adquirir esses conhecimentos e 
sobretudo a atitude e a cultura científicas. Poderia deixar aqui algumas sugestões à 
guisa de desafios: 
• Debates públicos sobre matérias de interesse do cidadão que tenham 
implicações de carácter científico e tecnológico (orla marítima, apanha de 
areia, lixos hospitalares, energias renováveis, poluição sonora e estética, 
impacte ambiental de barragens, consumo de alimentos importados, 
transgénicos, etc.) 
• Promoção de programas televisivos sobre Ciência e Sociedade em Cabo 
Verde 
• Promoção de programas televisivos sobre ciência viva para crianças, (mas 
“made in CV”) 
• Criação de centros tecnológicos municipais (learning centers) 
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• Inserção de questões de C&T nos programas eleitorais de partidos e 
movimentos 
• Reciclagem de vereadores e eleitos municipais em matérias de C&T 
(formação suplementar nessas áreas) 
• Formação de agentes de dinamização cultural e científica (ciência e 
património; ciência e ambiente; ciência e turismo, etc.) 
• Vulgarização de conceitos básicos de ciência no seio das populações 
(como economizar água; como preservar alimentos fora do frigorífico; 
como manter temperaturas baixas no frigorífico poupando energia 
eléctrica e na ausência dela; como poupar combustível, etc.) 
• Promoção de associações científicas, seu apoio e incentivo 
• Melhoria dos sistemas de informação 
• Fomento das relações com instituições científicas nacionais e com as de 
ensino superior 
• Lançamento de concursos sobre o conhecimento científico (relacionado 
com Cabo Verde) 
• Promoção do ensino das ciências junto das mulheres, sobretudo das donas 
de casa, pois são elas que estão mais próximas das crianças e podem nelas 
incutir o gosto pela Ciência 
Conclusão 
O exercício da cidadania não se compadece hoje em dia com a ignorância das 
questões de carácter científico e tecnológico e do seu impacto na sociedade, no 
ambiente e na nossa saúde. Torna-se necessária uma educação para a cidadania que 
englobe e envolva estas questões, sobretudo no que tange a ética e a ciência. 
Cabo Verde e nomeadamente a capital do país carecem de maior atenção em 
matéria de políticas de C&T. O Cabo-verdiano é sensível a estas questões mas 
precisa de uma melhor educação neste sentido. 
A competitividade da economia cabo-verdiana passa indubitavelmente por um 
aproveitamento criterioso das oportunidades trazidas pelo desenvolvimento da 
ciência e da tecnologia. Questões de formação tecnológica, mas também de visão 
transdisciplinar no que a isso se relaciona são vectores incontornáveis para este 
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